
AgInt na ImpExe na EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15584 - DF 
(2024/0061057-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RAIMUNDO NONATO DE SOUZA BARBOSA
ADVOGADO : LUCAS PEDRO DA SILVA - GO050723
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA IMPUGNAÇÃO NA EXECUÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO RETROATIVA. PRESCRIÇÃO ACOLHIDA. EXECUÇÃO EXTINTA. 
ALEGAÇÃO DE NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. MATÉRIA NÃO ALEGADA 
NA PRIMEIRA OPORTUNIDADE. PRECLUSÃO. PRECEDENTES. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.
1. Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
2. Esta Corte Superior entende que "dá-se a preclusão quando a parte não manifesta 
insurgência na primeira oportunidade em que se manifesta nos autos, só apontando 
suposto error in procedendo anterior após novo pronunciamento judicial desfavorável 
(STJ, AgRg no AREsp 219.348/PB, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, DJe de 11/05/2016)” (AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp n. 
574.209/AM, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
18/3/2019.). Nesse mesmo sentido: AgInt nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.563.961/BA, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 
31/8/2020.
3. No caso em tela, configurou-se a preclusão, pois o recorrente foi intimado para 
apresentar resposta à impugnação à execução oposta pela UNIÃO, porém quedou-se 
inerte, conforme certidão de fl. 41. Não pode, agora, apresentar matérias que não 
foram alegadas quando da sua primeira oportunidade para falar nos autos. Nesse 
sentido: "(...) 2. O fato de o tema prescrição não se submeter à preclusão temporal, já 
que constitui uma matéria de ordem pública cognoscível de ofício pelo juiz a qualquer 
tempo, não lhe atribui na ordem jurídica a possibilidade de escapar à preclusão 
consumativa para ser rediscutido sucessivas vezes durante o processo ao talante dos 
lampejos de reminiscências da parte que não alegou no momento oportuno todas as 
hipóteses prescricionais cabíveis. (...)" (AgInt no REsp n. 2.123.657/MG, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 15/5/2024, grifos acrescidos.)
4. Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
em razão do mero não conhecimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso 
a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.994.255/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
15/6/2022.
5. Agravo Interno não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AgInt na ImpExe na EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15584 - DF 
(2024/0061057-5)

RELATORA : MINISTRA PRESIDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO
AGRAVANTE : RAIMUNDO NONATO DE SOUZA BARBOSA
ADVOGADO : LUCAS PEDRO DA SILVA - GO050723
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA IMPUGNAÇÃO NA EXECUÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO RETROATIVA. PRESCRIÇÃO ACOLHIDA. EXECUÇÃO EXTINTA. 
ALEGAÇÃO DE NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. MATÉRIA NÃO ALEGADA 
NA PRIMEIRA OPORTUNIDADE. PRECLUSÃO. PRECEDENTES. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.
1. Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
2. Esta Corte Superior entende que "dá-se a preclusão quando a parte não manifesta 
insurgência na primeira oportunidade em que se manifesta nos autos, só apontando 
suposto error in procedendo anterior após novo pronunciamento judicial desfavorável 
(STJ, AgRg no AREsp 219.348/PB, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, DJe de 11/05/2016)” (AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp n. 
574.209/AM, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
18/3/2019.). Nesse mesmo sentido: AgInt nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.563.961/BA, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 
31/8/2020.
3. No caso em tela, configurou-se a preclusão, pois o recorrente foi intimado para 
apresentar resposta à impugnação à execução oposta pela UNIÃO, porém quedou-se 
inerte, conforme certidão de fl. 41. Não pode, agora, apresentar matérias que não 
foram alegadas quando da sua primeira oportunidade para falar nos autos. Nesse 
sentido: "(...) 2. O fato de o tema prescrição não se submeter à preclusão temporal, já 
que constitui uma matéria de ordem pública cognoscível de ofício pelo juiz a qualquer 
tempo, não lhe atribui na ordem jurídica a possibilidade de escapar à preclusão 
consumativa para ser rediscutido sucessivas vezes durante o processo ao talante dos 
lampejos de reminiscências da parte que não alegou no momento oportuno todas as 
hipóteses prescricionais cabíveis. (...)" (AgInt no REsp n. 2.123.657/MG, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 15/5/2024, grifos acrescidos.)
4. Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
em razão do mero não conhecimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso 
a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.994.255/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
15/6/2022.
5. Agravo Interno não conhecido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno, de fls. 49-65, interposto por Raimundo 
Nonato de Souza Barbosa, em face à decisão monocrática de fls. 43-45, que extinguiu 
a execução em razão do acolhimento da prescrição da pretensão executória.

O recorrente aduz: a) que a decisão proferida na ação mandamental é 
dotada de autoexecutoriedade, independe de ingresso com processo autônomo de 
execução, logo, não há que se falar em prescrição da pretensão executória; b) que 
houve a interrupção da prescrição; e c) impossibilidade de limitar o valor nominal da 
portaria anistiadora.

Contraminuta, às fls. 69-71, na qual a UNIÃO alega: a) que incide a 
Súmula 182 do STJ, pois não houve a impugnação específica da decisão recorrida; b) 
que não houve interrupção da prescrição; e c) que houve comportamento contraditório 
da recorrente. Pede o não provimento do agravo interno.

É o relatório.

VOTO

Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada 
em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015.

Esta Corte Superior entende que "dá-se a preclusão quando a parte 
não manifesta insurgência na primeira oportunidade em que se manifesta nos autos, só 
apontando suposto error in procedendo anterior após novo pronunciamento judicial 
desfavorável (STJ, AgRg no AREsp 219.348/PB, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 11/05/2016)” (AgInt no AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 574.209/AM, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
18/3/2019.). Nesse mesmo sentido: AgInt nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.563.961/BA, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 
31/8/2020.

No caso em tela, configurou-se a preclusão, pois o recorrente foi 
intimado para apresentar resposta à impugnação à execução oposta pela UNIÃO, 
porém quedou-se inerte, conforme certidão de fl. 41. Não pode, agora, apresentar 
matérias que não foram alegadas quando da sua primeira oportunidade para falar nos 
autos.
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Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. NÃO SUJEIÇÃO À PRECLUSÃO TEMPORAL. AÇÃO 
INDIVIDUAL. AJUIZAMENTO POSTERIOR À AÇÃO COLETIVA. 
SUSPENSÃO. ART. 104 DO CDC. INAPLICABILIDADE. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Afasta-se a alegação de ofensa do art. 1.022, II, do Código de 
Processo Civil (CPC) porque todas as questões necessárias ao 
deslinde da controvérsia foram analisadas e decididas suficientemente 
no acórdão recorrido, integrado pelos embargos declaratórios, 
inexistindo contradição ou negativa de prestação jurisdicional. 
Destaca-se que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, 
não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. Verifica-se que "[...] as matérias de ordem pública, conquanto não 
se sujeitem à preclusão temporal, ficam acobertadas tanto pela 
preclusão consumativa como pela preclusão lógica" (AgInt no REsp 
2.015.914/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023).

3. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é firme no 
sentido de que a "incidência do art. 104 do CDC se dá em casos de 
propositura da ação coletiva após o ajuizamento de ações individuais, 
hipótese diversa da situação dos autos, em que, conforme se 
depreende do acórdão recorrido, a ação coletiva foi proposta anos 
antes da ação individual." (REsp 1653095/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 
24/04/2017)" (AgInt no REsp 1.457.487/RS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 22/8/2017, DJe de 31/8/2017).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.911.623/RS, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 2/9/2024, 
destaquei).

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. QUANTUM. 
REVISÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS RECURSAIS PELO DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MESMO GRAU DE JURISDIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. É defeso ao STJ examinar, em agravo interno, argumentos não 
suscitados oportunamente pelas partes no recurso especial, tendo em 
vista a inovação recursal e a preclusão consumativa.

2. Ainda que se trate de matéria de ordem pública, ocorre a preclusão 
consumativa da questão já decidida que não foi objeto de recurso.

3. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela 
qual é indevida a majoração de honorários advocatícios prevista no art. 
85, § 11, do CPC.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.004.285/SP, relator Ministro João Otávio 
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de Noronha, Quarta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 28/8/2024, 
destaque meu).

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS E MULTA PROCESSUAL COBRADOS PELA 
UNIÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 
DO CPC. LEGITIMIDADE PASSIVA. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. SUJEIÇÃO À PRECLUSÃO LÓGICA E CONSUMATIVA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA 
EMPRESA PARA ATINGIR PATRIMÔNIO DOS SÓCIOS. ART. 50 
DO CC. AFASTAMENTO DA AUTONOMIA PATRIMONIAL DA 
PESSOA JURÍDICA. RELAÇÃO DE NATUREZA CIVIL- 
EMPRESARIAL. INAPLICABILIDADE DO TEMA 962 DO STJ.

(...)

6. Ressalta-se que as matérias de ordem pública, segundo a 
jurisprudência do STJ, não estão sujeitas à preclusão temporal, porém 
ficam acobertadas tanto pela preclusão consumativa como pela 
preclusão lógica. Entendimento seguido pela Corte Regional. 
Colacionam-se precedentes: AgInt no REsp 1.906.980/PE, de minha 
relatoria, Segunda Turma, julgado em 10/5/2021, DJe 18/5/2021; AgInt 
nos EDcl no AREsp 713.282/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia, 
Primeira Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; AgInt no 
REsp 1.336.951/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Boas, terceira Turma, 
julgado em 10/6/2019, DJe 14/6/2019.

7. Não é caso de aplicação do Tema 962 do STJ ao caso dos autos, 
uma vez que ele trata de redirecionamento de execução fiscal em 
relação jurídica de natureza tributária ("O redirecionamento da 
execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular da pessoa 
jurídica executada ou na presunção de sua ocorrência, não pode ser 
autorizado contra o sócio ou o terceiro não sócio que, embora 
exercesse poderes de gerência ao tempo do fato gerador, sem incorrer 
em prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, ao 
contrato social ou aos estatutos, dela regularmente se retirou e não 
deu causa à sua posterior dissolução irregular, conforme art. 135, III, 
do CTN").

(...)
10. Agravo Interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.188.517/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 26/8/2024).

 
PROCESSUAL CIVIL. EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL. 
SÓCIO OCULTO. AÇÃO DE COBRANÇA DE VALORES 
ATINENTES À PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. (1) PRESCRIÇÃO. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA PRO JUDICATO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
IRRELEVÂNCIA, SE A QUESTÃO JÁ FOI DECIDIDA. (2) VIOLAÇÃO 
AO ART. 489, § 1º, IV, DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTO DA EXECUTADA CAPAZ DE, EM TESE, INFIRMAR 
A CONCLUSÃO ADOTADA PELO TRIBUNAL. (3) INEXIGIBILIDADE 
E INEXEQUIBILIDADE PELO FUNDAMENTO DA PRESENÇA DE 
DÉFICIT FINANCEIRO QUE INVIABILIZA DISTRIBUIÇÃO DE 
DIVIDENDOS AO SÓCIO OCULTO. MATÉRIA DIVERSA DAQUELA 
PREVISTA NO ART. 525, § 1º, III, DO NCPC E, DE TODO MODO, JÁ 
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APRECIADA NA FASE DE CONHECIMENTO. PRECLUSÃO. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

2. O fato de o tema prescrição não se submeter à preclusão temporal, 
já que constitui uma matéria de ordem pública cognoscível de ofício 
pelo juiz a qualquer tempo, não lhe atribui na ordem jurídica a 
possibilidade de escapar à preclusão consumativa para ser rediscutido 
sucessivas vezes durante o processo ao talante dos lampejos de 
reminiscências da parte que não alegou no momento oportuno todas 
as hipóteses prescricionais cabíveis.

3. Se já decidido nos autos que a prescrição é decenal (art. 205, do 
CC/2002), ela será tratada como tal; a nova roupagem dos fatos 
emprestada a recurso superveniente, ora para aduzir prescrição ânua 
(art. 206, § 1º, V, do CC/2002), ora trienal (art. 206, § 3º, III, do 
CC/2002), não reabre oportunidade impugnativa quanto a mesma 
questão cujos enfoques deveriam todos ser abordados em recurso 
próprio interposto contra aquela decisão primeva que fixou o prazo 
decenal. Ali sua sede própria, sob pena da preclusão consumativa 
prevista no art. 505 do NCPC.

(...)

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.123.657/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe de 15/5/2024, destaque meu).

 

Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, em razão do mero não conhecimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.994.255/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 15/6/2022.

Pelo exposto, não conheço do Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na ImpExe na ExeMS 15.584 / DF
Número Registro: 2024/0061057-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201001482149

Sessão Virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024

Relator do AgInt na ImpExe  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

EXEQUENTE : RAIMUNDO NONATO DE SOUZA BARBOSA
ADVOGADO : LUCAS PEDRO DA SILVA - GO050723
EXECUTADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAIMUNDO NONATO DE SOUZA BARBOSA
ADVOGADO : LUCAS PEDRO DA SILVA - GO050723
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/11/2024 a 19/11/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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